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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 27 DE AGOSTO DE 2018. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/2017 DE AUTORIA DO 
VEREADOR SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS, CONCEDE A MEDALHA 
DO MÉRITO DR. CARLOS JOSÉ DE ARRUDA BOTELHO AO SENHOR JOSÉ 
GOMES DA SILVA SOBRINHO. 
Projeto de Decreto Legislativo retirado da Sessão Ordinária do dia 04 de junho 
de 2018, pelo primeiro pedido de vistas feito pelo vereador SEBASTIÃO GOMES 
DOS SANTOS, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica concedida ao senhor José Gomes da Silva Sobrinho, a medalha do 
mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes 
serviços prestados ao Município de Nova Odessa. 
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Nova Odessa, 15 de fevereiro de 2017. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES  CARLA F. DE LUCENA 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH  CLÁUDIO J. SCHOODER 
ELVIS R. M. GARCIA  TIAGO LOBO  VAGNER BARILON 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador 
Sebastião Gomes dos Santos, que concede a medalha do mérito Dr. Carlos José 
de Arruda Botelho ao Senhor José Gomes da Silva Sobrinho, em 
reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 
constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: a) pessoas que tenham se destacado 
por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, 
das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham 
prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e b) completa 
biografia do homenageado (art. 2º, inciso I). 
A proposição atende, ainda, à Lei n. 1.729, de 13 de março de 2000, que instituiu 
a honraria, bem como à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, que 
dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta 
natureza, verbis: 
“Art. 193. (....) 
§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo: 
.... 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes 
serviços ao Município; 
... 
§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no 
mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 24 de fevereiro de 2017. 

ELVIS R. M. GARCIA 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Sebastião 
Gomes dos Santos, que concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda 
Botelho ao senhor José Gomes da Silva Sobrinho. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
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Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 
pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 
concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 
legislativo. 
Nova Odessa, 6 de março de 2017. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  
AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Sebastião 
Gomes dos Santos, que concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda 
Botelho ao senhor José Gomes da Silva Sobrinho. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao Sr. José Gomes 
da Silva Sobrinho, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 20 de março de 2017. 

ELVIS R. M. GARCIA 
VAGNER BARILON  ANTONIO ALVES TEIXEIRA 

 
 
02 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 01/2017 DE AUTORIA DO 
VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, CONCEDE O TÍTULO DE 
CIDADÃO NOVAODESSENSE AO SENHOR SÉRGIO BODINI. 
Projeto de Decreto Legislativo retirado da sessão ordinária do dia 25 de 
setembro de 2017 pelo segundo pedido de vista feito pela vereadora CAROLINA 
DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Sérgio 
Bodini, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.  
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado.  
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Nova Odessa, 24 de janeiro de 2017. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER 
ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES CARLA F. DE LUCENA 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH ELVIS R. M. GARCIA 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  TIAGO LOBO 

VAGNER BARILON 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do vereador Cláudio José 
Schooder, que concede título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Sérgio 
Bodini, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 
constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: 
a) pessoas que tenham se destacado por seus méritos nos setores das ciências, 
artes, esportes, política, filantropia, das atividades empresarial e comercial, 
dentre outros, ou, ainda, que tenham prestado relevantes serviços à comunidade 
(art. 1º, inciso VI), e 
b) completa biografia do homenageado (art. 2º, inciso I). 
A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, 
que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta 
natureza, verbis: 
“Art. 193. (....) 
§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo: 
... 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes 
serviços ao Município; 
... 
§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no 
mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. 
Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município 
estabelece que a Câmara Municipal possui competência para “conceder título de 
cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços 
ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, 
quatro quintos dos seus membros”. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 

tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2017. 

ELVIS R. M. GARCIA 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Cláudio 
José Schooder, que concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor 
Sérgio Bodini. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 
pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 
concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 
legislativo. 
Nova Odessa, 20 de fevereiro de 2017. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES   CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Cláudio 
José Schooder, que concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor 
Sérgio Bodini. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao empresário 
Sérgio Bodini, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 1º de março de 2017. 

ELVIS R. M. GARCIA 
VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
 
03 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 04/2018 DE AUTORIA DO 
PREFEITO MUNICIPAL, REVOGA OS ARTIGOS 147, 148 E 149 DA LEI 
MUNICIPAL Nº 914, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1984. 
Projeto de lei Complementar retirado da sessão ordinária do dia 13 de agosto de 
2018, pelo pedido de adiamento feito pelo vereador ANTONIO ALVES 
TEIXEIRA, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Nominal 
 
Art. 1º Ficam revogados os artigos 147, 148 e 149 da Lei Municipal nº 914, de 17 
de dezembro de 1984.  
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 22 DE MAIO DE 2018. 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei complementar de autoria do Chefe do Executivo que 
revoga os artigos 147, 148 e 149 da Lei Municipal n. 914, de 17 de dezembro de 
1984. 
Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco 
a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores. 
A proposição tem por finalidade revogar os dispositivos do Código Tributário 
Municipal que tratam da taxa de conservação de estradas municipais. 
Inicialmente, cumpre registrar que a taxa é tributo vinculado, correspondente a 
serviços específicos e divisíveis, prestados ou postos à disposição do 
contribuinte, nos termos do art. 145, II, da CF e do art. 77, caput, do CTN. 
Em relação à taxa de conservação de estradas municipais, o Chefe do Executivo 
assevera que “não há observância aos requisitos de exigibilidade e divisibilidade 
do serviço, indispensável à constituição do fato gerador” e considera descabida a 
cobrança dessa taxa, visto que o serviço de conservação de qualquer estrada 
municipal, que é um bem de uso comum do povo, beneficia não só o contribuinte 
lindeiro, mas todas as pessoas que por ela trafegam. 
Informa, ainda, que em inúmeros processos de execução fiscal ou ainda em 
ações declaratórias referentes ao assunto, o Município tem sido reiteradamente 
condenado ao pagamento dos honorários advocatícios e demais custas judiciais. 
Por último, apresenta excerto de várias decisões que demonstram a 
inconstitucionalidade dessa taxa, as quais são reproduzidas neste parecer: 
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TRIBUTÁRIO. TAXA DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS DE ESTRADAS 
MUNICIPAIS. Tributo cuja base de cálculo contempla 'a testada do imóvel 
pertencente ao contribuinte', bem assim 'as condições virtuais de produção do 
imóvel servido pela estrada' como elementos do custo dos serviços prestados, 
descaracterizando-se como taxa. Recurso especial conhecido e provido. (STJ - 
REsp: 141727 SP 1997/0052055-2, Relator: MIN. HELIO MOSIMANN, Data de 
Julgamento: 23/02/1999, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 
07/06/1999 p. 90) 
TRIBUTÁRIO. TAXA DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS DE ESTRADAS DE 
RODAGEM. ARTIGOS 3. º, 4.º, 5.º e 6.º DA LEI N.º 3.133/89, DO MUNICÍPIO 
DE ARAÇATUBA/SP. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 145, II, e § 2.º, DA 
CARTA MAGNA. Não se tratando de serviço público específico e divisível, 
referido apenas aos contribuintes lindeiros que utilizam efetiva ou potencialmente 
as estradas, não pode ser remunerado por meio de taxa, cuja base de cálculo, 
ademais, identifica-se com a de imposto, incidindo em flagrante 
inconstitucionalidade, conforme precedentes da Corte. Recurso extraordinário 
conhecido e provido, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 3.º, 4.º, 
5.º e 6.º da Lei n.º 3.133, de 27/06/89, do Município de Araçatuba/SP. (STF - RE: 
259889 SP, Relator: ILMAR GALVÃO, Data de Julgamento: 06/03/2002, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: DJ 19-04-2002 PP-00062 EMENT VOL-02065-08 
PP-01606 RTJ VOL-00180-03 PP-01162) 
Trata-se de recurso extraordinário, com fundamento na alínea “a” do inciso III do 
art. 102 da Constituição Republicana, contra acórdão do Primeiro Tribunal de 
Alçada Civil do Estado de São Paulo. Acórdão assim do (fls. 112): 
“DECLARATÓRIA – Taxa de conservação de estrada – Aplicação das Súmulas 
348 e 595, ambas do STF – Legalidade na cobrança da taxa – Recurso provido 
para julgar improcedente a ação”. 2. Pois bem, a parte recorrente alega ofensa 
ao inciso II do art. 145 da Carta Magna. 3. A seu turno, a Procuradoria-Geral da 
República opina pelo conhecimento e provimento do apelo extremo. 4. Tenho 
que a insurgência merece acolhida. Isso porque, nos termos da jurisprudência 
desta nossa Casa de Justiça, que me parece juridicamente correta, a taxa de 
construção, conservação e melhoramento de estrada de rodagem foi declarada 
inconstitucional. Isso porque sua base de cálculo é própria de imposto, faltando 
ao Município competência para instituir tal espécie de tributo para além daqueles 
expressamente previstos no texto constitucional. Confira-se, a propósito, a 
ementa do RE 121.617, da relatoria do ministro Maurício Corrêa: “Taxa de 
construção, conservação e melhoramento de estrada de rodagem. Artigos 212 a 
215 da Lei nº 1.942/83 do Município de Votuporanga. Inconstitucionalidade. - 
Base de cálculo que é própria de imposto e não de taxa por serviços específicos 
e divisíveis postos à disposição do seu contribuinte. - Não tendo o município - 
uma vez que, em matéria de impostos, a competência implícita é da União - 
competência para criar tributos outros que não os que a Constituição lhe atribui, 
o imposto dissimulado pela taxa é inconstitucional. Recurso extraordinário 
conhecido e provido, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 212 a 215 
da Lei nº 1.942, de.83, do Município de Votuporanga (SP)”. Ante o exposto, e 
frente ao § 1º-A do art. 557 do CPC, dou provimento ao recurso. Publique-se. 
Brasília, 15 de setembro de 2011. Ministro AYRES BRITTO Relator (STF - RE: 
479009 SP, Relator: Min. AYRES BRITTO, Data de Julgamento: 15/09/2011, 
Data de Publicação: DJe-195 DIVULG 10/10/2011 PUBLIC 11/10/2011) 
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADA MUNICIPAL. Embargos à execução 
fiscal julgados procedentes - Ilegítima a cobrança da taxa de conservação e 
serviços de estradas municipais, porque referente a serviço que beneficia toda a 
comunidade e não proprietários de imóveis lindeiros individualmente 
considerados. Inteligência dos artigos 145 da CF e 77 do CTN. Recurso da 
municipalidade improvido, não conhecido o recurso oficial. (TJ-SP - APL: 
9179246612004826 SP 9179246-61.2004.8.26.0000, Relator: Valter Alexandre 
Mena, Data de Julgamento: 30/08/2011, 16ª Câmara de Direito Público, Data de 
Publicação: 14/09/2011) 
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS DE RODAGEM -Ilegitimidade da 
cobrança, pois, fere o principio da isonomia - Outrossim, não preenchem os 
requisitos da especificidade e divisibilidade mencionadas no art. 145, inciso II, da 
Constituição Federal e artigos 77 e 79 do Código Tributário Nacional - Embargos 
julgados procedentes - Sentença mantida - Recurso da embargada 
desprovidos.VERBA HONORÁRIA - Embargos à execução fiscal julgados 
procedentes - Fixação em R$200,00 (duzentos reais) - Elevação - Cabimento - 
Arbitramento em R$400,00 (quatrocentos reais) - Art. 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil - Apelo adesivo provido para esse fim. (TJ-SP - APL: 
990100134728 SP, Relator: Osvaldo Capraro, Data de Julgamento: 11/03/2010, 
18ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 07/04/2010) 
MUNICÍPIO DE MORRO AGUDO - TAXA DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
DE ESTRADAS MUNICIPAIS - INEXIGIBILIDADE A taxa de conservação e 
serviços de estradas municipais é inexigível, por não atender aos requisitos de 
especificidade e divisibilidade, conforme entendimento do STF. RECURSO 
IMPROVIDO. (TJ-SP - REEX: 9055057162001826 SP 9055057-
16.2001.8.26.0000, Relator: Carlos Giarusso Santos, Data de Julgamento: 
14/07/2011, 18ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 03/08/2011) 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando 
favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 11 de junho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei complementar de autoria do Chefe do Executivo que 
revoga os artigos 147, 148 e 149 da Lei Municipal n. 914, de 17 de dezembro de 
1984. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade revogar os dispositivos do Código Tributário 
Municipal que tratam da taxa de conservação de estradas municipais

1
. 

Em relação aos aspectos econômico-financeiros do projeto, acolho as 
informações abaixo reproduzidas, prestadas pelo Chefe do Executivo, na 
mensagem que acompanhou o presente projeto de lei: 
Como se sabe, taxa é tributo vinculado, correspondente a serviços específicos e 
divisíveis, prestados ou postos à disposição do contribuinte, nos termos do art. 
145, II, da CF e do art. 77, caput, do CTN. 
No caso em tela, depreende-se que não há observância aos requisitos de 
exigibilidade e divisibilidade do serviço, indispensável à constituição do fato 
gerador.  
Sendo assim, descabida a cobrança de taxa de conservação de estrada, visto 
que o serviço de conservação de qualquer estrada municipal, que é um bem de 
uso comum do povo, beneficia não só o contribuinte lindeiro, mas todas as 
pessoas que por ela trafegam. 
(...) 
Cabível ainda ressaltar que em inúmeros processos de execução fiscal ou ainda 
em ações declaratórias referentes ao assunto, o Município tem sido 
reiteradamente condenado ao pagamento dos honorários advocatícios e demais 
custas judiciais.  
Assim, visando a adequação constitucional e o afastamento de tais 
condenações, encaminhamos a presente proposta de revogação. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 11 de junho de 2018.  

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
 
04 – PROJETO DE LEI N. 46/2018 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, 
ALTERA A REDAÇÃO DO CONTIDO NOS INCISOS II E III DO ART. 1º, 
INSERE A ALÍNEA "A" AO INCISO III DO ART. 1º, ALTERA  A REDAÇÃO DO 
ART. 3º, INSERE O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 3º E ALTERAÇÃO DA 
ALÍNEA "A" DO ART. 5º DA LEI MUNICIPAL 1689, DE 23 DE NOVEMBRO DE 
1999. 
Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 13 de agosto de 2018, pelo 
segundo pedido de vistas feito pelo vereador TIAGO LOBO, restituído sem 
manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º Altera os incisos II e III, bem como insere a alínea “a” ao inciso III, do art. 
1º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999, passando a ter a seguinte 
redação:  
"Art. 1º (...)  
I- (...) 
II – declare, sob as penas da lei, inclusive por eventual crime de falsidade 
ideológica, que: 
(...) 
III – não receba, à qualquer título, remuneração superior ao valor equivalente a 
dois salários mínimos e meio. 
a) o requerente deverá comprovar sua totalidade de rendimentos por qualquer 
meio de prova em direito admitido.” 
Art. 2º O art. 3º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999 passa a ter a 
seguinte redação, sendo ainda lhe inserido o Parágrafo Único:  
"Art. 3º O Prefeito Municipal poderá, à seu exclusivo critério, conceder a isenção 
de que trata esta lei ao proprietário que possua rendimento superior a dois e 
meio salários mínimos, limitado a três e meio salários mínimos, nos termos do 
inciso II do Artigo 1º desta Lei, desde que o faça com base em relatório do Setor 
de Promoção Social onde esteja devidamente justificada a impossibilidade do 
mesmo de efetuar o pagamento do tributo sem privar-se dos recursos 
necessários à sua subsistência e de sua família. 
Parágrafo Único: Constatada a prestação de informação inverídica, serão 
lançados os IPTUs dos últimos 5 anos, que porventura tenham sido objeto de 

                                                           
1
 Art. 147. A taxa de conservação de estradas municipais tem como fato gerador a utilização, efetiva 

ou potencial, de serviços de manutenção de estradas ou caminhos municipais.  

Art. 148. O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título 

de imóveis localizados na zona rural do território do Município, situados na área servida, direta ou 

indiretamente, pelas estradas ou caminhos municipais.  

Art. 149. Esta taxa será devida anualmente a razão de 04 (quatro) valores de referencia, por 

propriedade de até 10,00 (dez) hectares, mais ¼ (um quarto) do valor de referencia por hectare a que 

exceda a dez (10) hectare. 
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isenção prevista na presente lei, bem como será oficiado ao Ministério Público 
para as providências penais cabíveis.” 
Art. 3º A alínea “a” do art. 5º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999 
passa a ter a seguinte redação:  
“Art. 5º (...) 
a)comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, até o dia 30 do 
mês de Novembro de cada ano, para assinar requerimento pleiteando a isenção 
e a declaração de que trata o inciso II, do artigo 1º supra, anexando ao mesmo 
comprovante do valor recebido à qualquer título no mês imediatamente anterior e 
título de propriedade do imóvel.” 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Revogam-se disposições em contrário.  
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 28 DE MAIO DE 2018. 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a redação 
do contido nos incisos II e III do art. 1º, insere a alínea “a” ao inciso III do art. 1º, 
altera a redação do art. 3º, insere o parágrafo único ao art. 3º e alteração da 
alínea “a” do art. 5º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores. 
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU aos 
imóveis residenciais cujo proprietário ou compromissário comprador seja 
aposentado. 
Em apertada síntese, a presente proposição tem por finalidade aprimorar a lei 
em questão, retirando possíveis lacunas que possam beneficiar contribuintes que 
detenham meio financeiros suficientes para arcar com o tributo em tela e inserir 
advertências expressas para os casos de prestação de informações inverídicas.  
Apresento, abaixo a redação atual e a redação proposta para os dispositivos que 
se pretende alterar: 
Redação atual: 
Art. 1º (...) 
I – (...) 
II – declare, sob as penas da lei, que: 
(...)  
III - não receba, a título de aposentadoria ou pensão, remuneração superior ao 
valor equivalente a dois salários mínimos e meio; 
Redação proposta: 
Art. 1º (...)  
I - (...) 
II – declare, sob as penas da lei, inclusive por eventual crime de falsidade 
ideológica, que: (texto incluído) 
(...) 
III – não receba, à qualquer título, remuneração superior ao valor equivalente a 
dois salários mínimos e meio. (texto modificado) 
a) o requerente deverá comprovar sua totalidade de rendimentos por 
qualquer meio de prova em direito admitido. (texto incluído) 
Redação atual: 
Art. 3º O Prefeito Municipal poderá, a seu exclusivo critério, conceder a isenção 
de que trata esta lei ao proprietário que possua rendimento oriundo de 
proventos de aposentadoria ou pensão superior a dois e meio salários 
mínimos, limitado a três e meio salários mínimos, desde que o faça com base em 
relatório do Setor de Promoção Social onde esteja devidamente justificada a 
impossibilidade do mesmo de efetuar o pagamento do tributo sem privar-se dos 
recursos necessários à sua subsistência e de sua família. 
Redação proposta: 
Art. 3º O Prefeito Municipal poderá, à seu exclusivo critério, conceder a isenção 
de que trata esta lei ao proprietário que possua rendimento superior a dois e 
meio salários mínimos, limitado a três e meio salários mínimos, nos termos do 
inciso II do Artigo 1º desta Lei, desde que o faça com base em relatório do 
Setor de Promoção Social onde esteja devidamente justificada a impossibilidade 
do mesmo de efetuar o pagamento do tributo sem privar-se dos recursos 
necessários à sua subsistência e de sua família. 
Parágrafo Único: Constatada a prestação de informação inverídica, serão 
lançados os IPTUs dos últimos 5 anos, que porventura tenham sido objeto 
de isenção prevista na presente lei, bem como será oficiado ao Ministério 
Público para as providências penais cabíveis. 
Redação atual: 
Art. 5º Para obtenção do benefício o proprietário/compromissário deverá:   
a) comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, até o dia 30 do 
mês de Novembro de cada ano, para assinar requerimento pleiteando a isenção 
e a declaração de que trata o inciso II, do artigo 1º supra, anexando ao mesmo 
comprovante do valor recebido a título de proventos no mês imediatamente 
anterior e título de propriedade do imóvel. 
Redação proposta: 

Art. 5º (...) 
a) comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, até o dia 30 do 
mês de Novembro de cada ano, para assinar requerimento pleiteando a isenção 
e a declaração de que trata o inciso II, do artigo 1º supra, anexando ao mesmo 
comprovante do valor recebido à qualquer título no mês imediatamente anterior 
e título de propriedade do imóvel. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando 
favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 2 de julho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a redação 
do contido nos incisos II e III do art. 1º, insere a alínea “a” ao inciso III do art. 1º, 
altera a redação do art. 3º, insere o parágrafo único ao art. 3º e alteração da 
alínea “a” do art. 5º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU aos 
imóveis residenciais cujo proprietário ou compromissário comprador seja 
aposentado. 
Resumidamente, a proposição tem por finalidade corrigir algumas distorções que 
existem com relação ao tipo de rendimento que será considerado para fins de 
isenção. Atualmente, são considerados os rendimentos decorrentes de 
aposentadoria ou pensão. Com a alteração proposta, serão considerados todos 
os rendimentos do interessado. 
Em face do exposto, opina pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 2 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  
AVELINO X. ALVES CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
Nova Odessa, 24 de agosto de 2018. 
 

Eliseu de Souza Ferreira 
Escriturário III 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 25, DE 21 DE AGOSTO DE 2018. 
 

CARLA FURINI DE LUCENA, Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Odessa, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando o 
requerimento protocolizado sob n. 1894 (processo n. 149/2018), lido na vigésima 
sexta sessão ordinária, realizada em 20 de agosto de 2018, que trata de licença 
por tempo indeterminado formulado por Carolina de Oliveira Moura e Rameh 
para assumir o cargo de Secretária de Desenvolvimento Econômico, delibera por 
convocar para assumir as funções o segundo suplente eleito pela coligação PRB 
/ PDT / PT / PTB / PV / PTN / SD, em atendimento ao contido no art. 33, inciso IV 
e no art. 129, inciso I do Regimento Interno. 

Em consequência, determina à Secretaria seja efetivada a convocação do 
suplente, para os fins do disposto no art. 112, § 2º, o qual substituirá a vereadora 
licenciada nas comissões permanentes que a titular integrava. 

Remeta-se, outrossim, cópia deste ao Prefeito Municipal e ao Juízo 
Eleitoral, através de ofício. 

Nova Odessa, 21 de agosto de 2018. 
 

CARLA FURINI DE LUCENA 
Presidente 

 
Publicado e afixado na Secretaria da Câmara Municipal 

 
EVANDRO COEV 

Diretor Geral 
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